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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº 023/2021  QUE ENTRE SI
FAZEM O DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO  DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL - DER/DF E GENERAL MOTORS DO
MERCOSUL, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE
VEÍCULOS UTILITÁRIOS, NA FORMA ABAIXO
ESPECIFICADA.

PROCESSO SEI-GDF Nº  00113-
00006084/2019-45

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

 

1.1  CONTRATANTE - DER/DF: o  Distrito Federal, por meio do  DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominado DER-DF, inscrito no CNPJ sob o nº
00.070.532/0001-03, com sede no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco “C”, Edifício Sede do
DER/DF, Setores Complementares, CEP: 70620-030, Brasília/DF, representado pelo Senhor Diretor Geral,
Engenheiro Civil FAUZI NACFUR JÚNIOR, Carteira CREA nº 8173/D-DF, Registro Nacional nº 0702027642,
nomeado pelo Decreto de 02/01/2019, publicado no DODF nº 2, de 03/01/2019, página 10, com
retificação publicada no  DODF nº 3, de 14/05/2018, página 16 e de acordo  com a delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal,
conforme art. 31 do Decreto nº 32.598/2010; e

 

1.2. CONTRATADA: empresa GENERAL MOTORS DO MERCOSUL​​​​​, inscrita no CNPJ nº 59.275.792/0001-50
(MATRIZ), com sede na Av. Goiás, n.º 1805, Santa Paula, São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, CEP:
09550-900,  Telefone/Fax:  (011) 996217321 / (011) 4234 6953,  e-mail fernanda.ribeiro@gm.com,  neste
ato representada pelo Senhora FERNANDA DANIEL RIBEIRO, portador do Documento de Identidade RG
nº 33351083 - SSP/SP,  e inscrita no CPF: 304.676.418-97, na qualidade de representante da empresa, de
acordo com a representação legal que lhe é outorgada (SEI 64307302) por procuração.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

 

2.1 O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º 40/2020 -
SENASP (SEI 56684540), da Proposta (SEI 62200386), em observância às disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e alterações subsequentes, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº
9.507, de 21 de setembro de 2018 e Instrução Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017, além de outras
normas aplicáveis à espécie.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

https://sei.df.gov.br/sei/semearcomercio.adm@gmail.com
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3.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de veículos utilitários policiais caracterizados e
customizados por meio de Adesão de Ata de Registro de Preços, visando suprir a demanda da
Superintendência de Trânsito - SUTRAN do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal –
DER/DF, especifica do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º 40/2020 - SENASP (SEI 56684540), Ata
de Registro de Preços nº  22/2020 (SEI  56682364), do Ministério da Justiça e Segurança Pública, de
18/12/2020, da Proposta (SEI 62200386), e do  Termo de Referência nº 5 - DER-
DF/DG/SUTRAN/DIFIS/GECOP (SEI 56975852) e anexos, que passam a integrar o presente Contrato
conforme as especificações apresentadas, independente de transcrição.

3.2. Discriminação do objeto:

ITEM UNIDADE QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO VEÍCULO

01 UNIDADE 40 Caminhonete 4x4 caracterizada e customizada para fiscalização de
trânsito (SUTRAN).

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 

4.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar  da data da última assinatura eletrônica,
prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

 

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 7.344.000,00 (sete milhões trezentos e quarenta e quatro mil reais),
conforme informação (SEI 62210764) devendo a importância ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária -  Lei Distrital nº 6.778, de
06/01/2021.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas  decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade: 26.205.

II - Programa de Trabalho: 26.782.6216.1142-0003.

III – Natureza da Despesa: 449052.

IV – Fonte de Recursos: 437.

6.2. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da Dotação Orçamentária consignada para
essa atividade no respectivo exercício, ficando condicionadas à previsão na LOA e à disponibilidade
suficiente de caixa, de acordo com o artigo 42, da Lei Complementar n° 101/2000.

6.3. O DER/DF poderá utilizar as fontes de recursos 100, 135, 183, 220, 221, 237, 248, 232, 321, 335, 437,
448, 732, dentre outras que forem autorizadas, para fins de pagamento da despesa.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/00353930972547d894917706803ea50d/Lei_6778_06_01_2021.html
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

 

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

I - Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007),
observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007;

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida da União, expedida pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade;

IV - a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, também, prova de
quitação com a Fazenda do Distrito Federal (Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal);

V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos
termos da Lei 12.440/2011, em plena validade.

7.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação de pagamento.

I - A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na
proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU –
Plenário);

II - As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas
matriz e filial (item 7.2., I, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão
de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I - Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a
contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.5.  Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL, CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03.

7.6. Nos termos do Protocolo ICMS 42, de 03/07/2009, os contribuintes enquadrados nos códigos de
Classificação de Atividades Econômicas – CNAE – descritos no Anexo Único do referido protocolo,
deverão utilizar a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) prevista no Ajuste SINIEF 07/05, de 30/09/2005, em
substituição a Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, salvo nas hipóteses previstas naquele protocolo.

7.7. Passados 60 (sessenta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
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8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE

 

8.1.  As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência
presente no Edital, anexo a este Contrato.

8.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

I - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice de reajustamento pelo
IPCA/IBGE, visto ser o índice oficial de monitoramento da inflação no Brasil, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

9.1. A CONTRATADA, encaminhará ao Gestor Contratual, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 2%
(dois por cento) do valor do Contrato, que perfaz um total de R$146.880,00 (cento e quarenta e seis mil
oitocentos e oitenta reais), que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme
disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O Gestor
Contratual encaminhará ao Núcleo de Tesouraria.

9.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;

II - Seguro-garantia;

III - Fiança bancária.

9.3. Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou depósito para a
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-53, no Banco Regional de
Brasília (BRB) Agência 100; Conta 800482-8.

9.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.
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9.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados
da data em que for notificada.

9.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.7. A garantia deverá ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do Contrato;

9.8. Toda e qualquer garantia prestada pela Licitante vencedora:

I - quando em dinheiro, somente poderá ser levantada 90 dias após a extinção do Contrato, atualizada
monetariamente;

II - poderá, a critério do DER-DF, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o
inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta
hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente
expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

III - ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administravas ou
judiciais.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

 

10.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze)
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

10.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

10.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

10.4. A garantia de todos os equipamentos, acessórios ou itens adicionados ao veículo para execução da
adaptação/transformação em veículo policial será de responsabilidade da Contratada.

10.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

10.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

10.7. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

10.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificativa da Contratada, aceita pelo Contratante.

10.9. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

10.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a
exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia
dos equipamentos.
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10.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada.

10.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

 

11.1. O prazo máximo de entrega é de 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados do primeiro dia
útil à data da entrega do empenho ou do envio por fax, prorrogável por 30 (trinta) dias corridos desde
que justificado pela contratada o motivo do atraso, em remessa única.

11.2. Os equipamentos serão entregues no Núcleo de Almoxarifado – NALMO – no Parque Rodoviário do
DER – DF-001 – km 0 – Parque Rodoviário, Sobradinho – Brasília (DF) – Coordenadas -15,689058,
-47,851785, telefones: (61)3111-5777/3111-5775, , em dia de expediente do DER-DF, em seu horário de
funcionamento, com os tanques de combustível cheios, acompanhados das Notas Fiscais em duas vias,
bem como das Certidões Negativas de Débitos, manuais e demais equipamentos exigidos onde serão
recebidos e conferidos e, após a aprovação, serão emitidas as certificações de entrega.

11.3. No caso do fornecedor concluir que não conseguirá entregar no prazo previsto, este deverá
formalizar, tempestivamente, pedido de prorrogação de prazo de entrega até o prazo máximo contratual,
que será instruído pelo Presidente da Comissão de Recebimento e apreciado pelo Diretor Geral, sob a
pena de multa por descumprimento do prazo de entrega.

11.4. O recebimento dos materiais dar-se-á conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos,
da Lei nº 8.666/93. Será recebido o material:

I - provisoriamente – mediante simples assinatura do servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de
transporte, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

II - definitivamente – mediante Ateste na respectiva nota fiscal no prazo máximo de 05 (cinco)dias úteis a
contar do recebimento provisório, após verificar que o material entregue possui todas as características
consignadas neste termo, no que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada no
edital.

11.5. A eventual reprovação do produto, em qualquer fase de seu fornecimento, não implicará em
alteração dos prazos e nem eximirá a contratada da aplicação das penalidades contratuais previstas neste
termo e na legislação vigente.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO​

 

12.1. O DER/DF  designará o Gestor de Contrato, que desempenhará as atividades de Gestão e
Fiscalização da Execução do Contrato,  nos termos dos arts. 39 a 50, da  Instrução Normativa nº 5, de
26/05/2017 - SEGES/MPDG, aplicada ao Distrito Federal por força do    Decreto nº 38.934, de
15/03/2018 e dos artigos 33 e 41 do Decreto Distrital nº 32.598, de 15/12/2010, que aprova as Normas
de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

 

13.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1.1.  O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5996816c254c4686a443be3b71534c82/Decreto_38934_15_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
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13.1.2.  Será responsabilidade da CONTRATANTE, representada pelos seus dirigentes e servidores
prepostos ou representantes, receber os veículos e, quando atenderem ao objeto, aprová-los, liquidar o
empenho e efetuar o pagamento da fatura da empresa vencedora do certame no prazo e forma
estipulados neste Contrato.

13.1.3. A Contratante obriga-se a acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento dos objetos, de acordo
com as obrigações assumidas no contrato e na sua proposta de preços, não obstante a fiscalização da
Contratada.

13.1.4. Designar formalmente os fiscais do Contrato, por intermédio de Comissão de Recebimento e
Fiscalização do Contrato Administrativo, formada por servidores da área técnica e administrativa,
conforme especificado neste Termo de Referência e na forma do Art. 67 da Lei n.º 8.666/93 e alterações.

13.1.5. Constituir Equipe Técnica para acompanhar e auxiliar no desenvolvimento das transformações dos
veículos, conforme especificado neste Termo de Referência.

13.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada,
concernentes ao objeto do Contrato.

13.1.7.  Comunicar oficialmente à Contratada, por escrito, quaisquer imperfeições, falhas ou
irregularidades constantes nos veículos, para que sejam dotadas as medidas corretivas necessárias.

13.1.8.  Sustar, rejeitar, mandar fazer ou desfazer qualquer objeto que não esteja de acordo com as
condições e exigências especificadas, no todo ou em parte.

13.1.9. Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos durante sua entrega e utilização.

13.1.10. Manter contato com o preposto da CONTRATADA, visando assegurar a prestação do
fornecimento de forma eficiente e na forma do contratado.

13.1.11. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo contratado.

13.1.12. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a entrega do
material e emissão do Termo de Recebimento Definitivo, na forma e no prazo estabelecido neste
Contrato.

13.1.13. Exigir da CONTRATADA o detalhamento na proposta comercial dos custos do treinamento.

 

13.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.2.1.  Efetuar a entrega dos veículos em perfeitas condições de uso, conforme as propostas
apresentadas, as especificações técnicas exigidas no respectivo Termo de Referência e ANEXO, de
segunda a sexta-feira, nos dias úteis, no horário de funcionamento do órgão.

13.2.2. Corrigir os eventuais defeitos apresentados pelos veículos, compreendendo substituições, ajustes
e correções necessárias, dentro dos prazos máximos descritos abaixo:

I - 20 (vinte) dias corridos para defeitos nos itens de sinalização acústica, visual e de comunicação (barras
sinalizadoras, luz estroboscópica, sirene, megafone, break light adicional e rádio de comunicação);

II - 30 (trinta) dias para os demais defeitos.

III  - Prazos prorrogáveis por até 3 (três) vezes, mediante justificativa, onde seja demonstrada a
complexidade do reparo.

13.2.3. Atender solicitações da CONTRATANTE no prazo máximo de 48 h, mediante atendimento
telefônico, fax, e-mail ou no site, para resolução de problemas de utilização dos veículos, bem como para
esclarecimentos de dúvidas sobre a sua utilização.

13.2.4. Oferecer garantia técnica mínima, conforme o item 14 deste Termo de Referência, dos produtos, a
contar da emissão do recebimento definitivo pela CONTRATANTE. A garantia do objeto independe da
vigência do contrato.

13.2.5. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus
funcionários durante a execução dos serviços ainda que no recinto da CONTRATANTE.
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13.2.6. Atender prontamente qualquer exigência do representante da CONTRATANTE inerente ao objeto
do contrato.

13.2.7. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários.

13.2.8. Nomear e manter preposto durante toda a execução do contrato, com poderes para intermediar
assuntos relativos ao fiel cumprimento das cláusulas contratual, sendo sua obrigação indicar telefones de
contato, e-mails, endereço para correspondência e informar seu substituto em suas ausências.

13.2.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas
dependências da CONTRATANTE.

13.2.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, zelando sempre pelo
seu bom desempenho, realizando os serviços ou entregando o objeto em conformidade com a proposta
apresentada e nas orientações da contratante, observando os critérios de qualidade dos materiais a
serem fornecidos, conforme prévia vistoria dos produtos a serem adquiridos, de modo a não alegar
desconhecimento.

13.2.11. Não transferir a outrem a execução do objeto do contrato, no todo ou em parte, sem a prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE.

13.2.12. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, existentes ao
tempo da contratação ou por vir, resultantes da execução do contrato, salvo os fatos previstos pela teoria
da imprevisão aludidos na legislação e doutrina administrativa.

13.2.13. A empresa deverá franquear irrestritamente a vistoria dos veículos aos servidores da Comissão
de Recebimento e Fiscalização do Contrato Administrativo e da Equipe Técnica, em qualquer fase da sua
produção, podendo ser manuseados, conduzidos, e testados a fim de que se verifique a sua total
conformidade, sem custos adicionais à Contratante.

13.2.14. Entregar os veículos dentro do prazo estipulado em contrato, em perfeita sintonia com todas as
exigências e especificações do Edital e deste Termo de Referência, sob pena de punição nos termos
contratuais e editalícios.

13.2.15. Entregar os veículos devidamente licenciados na UF de entrega, ou seja, com a quitação dos
tributos e encargos devidos, tais como taxa de licenciamento, seguro obrigatório – DPVAT e eventuais
débitos de penalidades.

13.2.16. Entregar os veículos caracterizados na forma definida na respectiva especificação técnica,
inclusive fazendo-os constar no Certificado de Registro Licenciamento de Veículo, cadastrado no DETRAN.

13.2.17. Entregar os veículos devidamente abastecidos de combustível com a capacidade máxima do
tanque, uma vez que devido ao período de tempo para o cadastro e confecção do cartão de
abastecimento, os veículos novos necessitam realizar deslocamentos, bem como, prevenir a ocorrência
de qualquer tipo de pane por falta de combustível ao retirar os veículos, prevenindo possíveis prejuízos
nas bombas de combustível dos veículos.

13.2.18. Fornecer manual do veículo, cartilha da rede de assistência técnica, manual dos sinalizadores
acústico/visual, juntamente à cartilha da rede de assistência técnica da empresa adaptadora, todos no
idioma português.

13.2.19. Fornecer em meio físico, mídias de armazenamento eletrônico ou disponibilizar acesso à sítios,
quando da assinatura de cada contrato e a cada alteração de preços, sem ônus para a contratante, tabela
de preços de peças, suprimentos e acessórios, tabela padrão de tempo de serviço (hora-
homem/trabalhada), para a CONTRATANTE possuir conhecimento técnico do veículo e gerenciar a
manutenção periódica, conforme indica o fabricante do veículo.

13.2.20. Comunicar a CONTRATANTE sobre recalls eventualmente necessários referentes aos objetos
contratados.



03/09/2021 SEI/GDF - 64361878 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=73422426&infra_siste… 9/11

13.2.21. Garantir que a produção/montagem do bem, deverá estar de acordo com as características
estabelecidas no presente Termo de Referência, bem como todas exigências técnicas e de segurança
definidas pelas respectivas entidades competentes.

13.2.22. Responsabilizar-se exclusivamente, perante a CONTRATANTE, para cobertura das garantias
referentes aos veículos e seus equipamentos acessórios, mesmo aqueles cuja fabricação não esteja
diretamente relacionada com sua linha de produção (terceirização).

13.2.23. Garantir que o processo de fabricação, embora seja da escolha do fabricante, condicionado pela
natureza dos equipamentos disponíveis, deve assegurar ao bem a conformidade com o os requisitos
deste Termo de Referência, sem prejuízo das demais normas técnicas e de segurança atinentes aos
respectivos objetos.

13.2.24. Fornecer veículo de qualidade garantida, fabricado mediante controle de qualidade das
matérias-primas e do produto acabado, em todo o processo de fabricação, segundo um plano de controle
sistemático o qual, em caso de solicitação formal e por escrito, deve ser franqueado ao conhecimento da
Comissão de Recebimento e Fiscalização do Contrato Administrativo.

13.2.25. Entregar o veículo com todos os equipamentos, acessórios e itens de série do mesmo
modelo/versão ofertado no mercado, sendo vedada a sua remoção ou substituição, a menos que seja
para beneficiar, desde que com manifestação formal de anuência da CONTRATANTE.

13.2.26. Fornecer no ato de entrega dos veículos, documento a ser apresentado na rede concessionária
informando da gratuidade neste Termo de Referência.

13.2.27. Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.2.28. Realizar, enquanto no processo de recebimento, entrega técnica (treinamento básico) sobre o
funcionamento do veículo e seus itens de adaptação, sem qualquer custo adicional.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

15.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Contrato, serão aplicadas as
penalidades estabelecidas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

 

16.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto nos incisos I a XII e XVII do art. 78
da Lei nº 8.666, de 1993, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse
diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

16.2. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no
processo, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993, desde que haja conveniência para a
Administração, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima
de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

16.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
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16.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
vedada a modificação do objeto.

17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

 

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

 

19.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

 

19.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/1993.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
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20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou estipulado em suas
cláusulas, lavrou-se o presente Contrato  em 1 (uma) via, eletronicamente, a qual, depois de lida,
também, é datado e assinado eletronicamente por meio de login  e senha, pelos representantes das
partes. 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
- DER/DF

 

ENG. CIVIL FAUZI NACFUR JUNIOR

Diretor-Geral - DG

GENERAL MOTORS DO
MERCOSUL

 

FERNANDA DANIEL RIBEIRO

Representante Legal

[Documento datado e assinado eletronicamente, por meio de login e senha]

Documento assinado eletronicamente por FAUZI NACFUR JÚNIOR - Matr.0242354-5, Diretor(a)
Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, em 22/06/2021, às 11:44,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Daniel Ribeiro, Usuário Externo, em
28/06/2021, às 19:54, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 64361878 código CRC= 2E3460A6.
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